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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL DO 
FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO  
 

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

   O ADMINISTRADOR JUDICIAL  da  recuperação jud ic ia l  das 

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE P ETRÓLEO LTDA, 

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A,  MANGUINHOS QUÍMICA 

S/A e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, 

dev idamente  nomeado pe lo douto  Ju ízo da  5 ª  Vara  Empre sa r i a l  da  Comarca  

da  Cap i ta l  vem,  em cumpr imento  aos  despachos  de  f l s .  18 .044  e  18 .091 ,  

expor  e  requere r  o  que  se  segue .  

 

-I -  

PETIÇÃO DAS RECUPERANDAS DE FLS.  17 .348/17 .355  

 

1 .  As recuperandas  pe t i c ionaram às  f l s .  17 .348/17.355  e  

18 .069/18.073 ,  onde  in formam que  a  dec i são  de  f l s .  12 .704/12.718,  

profe r ida  em 08/01/2018,  que  sus tou  os  e fe i tos  da  dec i s ão  admin i s t ra t iva  

que  cassou  a  insc r ição  es tadua l  da  recuperanda ,  t e r ia  pe rdido  o  seu  ob je to 

ante  a  coi sa  ju lgada  formada sobre  o  acórdão  do  TJESP que ju lgou 

procedente  a  Ação  Dec la ra tór ia  nº  0028545 -38 .2011 .8 .26 .0053 ,  acordão  es te  

conf i rmado pe lo  Supremo Tr ibuna l  Federa l ,  sob  a  re l a tor ia  do  Min i s t ro  Lui s  

Rober to Barroso  (ARE nº  1 .060 .488/SP) .  

 

2 .  Segundo as  recuperandas ,  a  co i sa  ju lgada  operada  por  me io  do  

acórdão  de  re la tor i a  do  Min i s t ro  Lu i s  Rober to  Barroso ,  após  o  profe r imento 

da  dec i são  de  f l s .  12 .704/12 . 718 ,  e s tabe leceu  uma  “ r e l a çã o  j u r í d i ca  d e c l a ra t ó r ia  

d e  d i r e i t o  e n t r e  a  p e t i c i onan t e  e  o  Es t ad o  d e  São  Pau l o ,  no  s en t i d o  d e  s e r  

i n c on s t i t u c i ona l  qua lque r  a t o  a dm in i s t r a t i v o  qu e  v enha  ca s s a r  a  i n s c r i ç ã o  e s t adua l  da  
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r e c up e randa  em  v i r tud e  da  ex i s t ên c ia  d e  d éb i t o s  t r i bu tá r i o s ,  p o r  c on f i gu ra r  s an çã o  

p o l í t i ca” .   

 

3 .  Sustentam,  a inda ,  que  “ o s  e f e i t o s  da  c o i sa  j u l gada  impõ em  a  p r e c l u sã o  

s ob r e  o s  a r gumen t o s  r e c u r sa i s  da  Faz enda  Púb l i c a  e s t adua l  em  r e l a ç ã o  a o  a t o  d e  

c a s s a çã o  da  i n s c r i çã o  e s t a dua l  mo t i vada  p e la  ex i s t ê n c i a  d e  d éb i t o s  t r i bu tá r i o s ”  e  que  

a  dec i são  de  f l s .  12 .704/12 .718  “ p e rd e  ob j e t o  p o rqu e  o  Es tad o  d e  São  Pau l o  d e v e  

c ump r i r  n o rma  ind i v idua l  e  c on c r e ta  d e c l a rada  na  r e l a çã o  ju r íd i c a  en t r e  Fi s c o  e  

c on t r i bu i n t e” ,  t endo a s  recuperandas apresentado parece r  dos  pro fessores 

Arruda  A lv im e  Eduardo Arruda  A lv im,  à s  f l s .  17 .424/17.468 ,  ra t i f icando os 

a rgumentos  apresentados .  

 

4 .  Em segu imento ,  a s  recuperandas  requere ram o  reconhec imento  da  

perda  do  obje to da  dec i são  pro la tada  à s  f l s .  12 .704/12 .718  e  que  se ja  

de te rminado ao  Estado  de  São  Pau lo o  re s tabe lec imento  imed ia to  da  

insc r i ção  es tadua l  de  subst i tu to  t r ibutár io  da  Recuperanda ,  obse rvando a  

co i sa  ju lgada  const i tu ída  a  pa r t i r  do “ c omando  n o rma t i v o  t r an s i t ad o  em  ju l gad o  

n o s  au t o s  da  Ação  De c l a ra t ó r ia  n º  0028545 -38 .2011 .8 . 26 .0053” .  

 

5 .  O Estado de  São  Pau lo  apresentou  pe t i ção ,  à s  f l s .  17 .470  e  

18 .033/18.041 ,  onde  sus tenta ,  em s ín tese ,  que  a  ques tão abordada  pe la s  

recuperandas  na  pe t i ção  de  f l s .  17 .348/17 .355  es tá  sendo t ra tada  nos  au tos 

do  processo  nº  0036583 -58.2019 .8 .26 .0053 ,  em t râmi te  perante  o Ju ízo da  6 ª  

Vara  de  Fazenda Púb l i ca  de  São Paulo  e  e s tá  sendo d i scut ida  nos  au tos  dos  

recursos  ex t raord inár ios  in te rpostos  nos agravos  0016520 -40.2017.8 .19 .0000 

e  0006659 -93 .2018 .8 .19 .0000,  requerendo ,  a ss im,  o  indefe r imento  do  pedid o 

das  recuperandas  com fundamento  na  l i t i spendênc ia  pa rc ia l ,  na  prec lusão  e  

na  incompetênc ia  do Ju ízo .     

 

6 .  Diante  das  ponderações  do Estado  de  São  Pau lo ,  a s  recuperandas  

se  mani fe s ta ram às  f l s .  18 .069/18 .073,  onde  esc la recem que o  pedido  de  f l s .  

17 .348/17.355  re fe re -se  à  pe rda  do ob je to  da  dec i são  profe r ida  à s  f l s .  

12 .704/12.718 ,  em 08/01/2018 ,  e ,  não ,  à  dec i são  de  f l s .  8 .710/8.711,  
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profe r ida  em 2016 ,  que  deu  or igem ao  agravo  de  ins t rumento  nº  0016520-

40 .2017 .8 .19 .0000  que  mot ivou  a  dec i são  do  Min i s t ro  Dias  Toffo l i  p rofe r ida  

nos  au tos  da  Suspensão  de  Tute la  Prov i sór i a  nº  102  de  f l s .  17 .713/17 .728 

(que  suspendeu  a  dec i são  profe r ida  pe l a  Terce i ra  V ice  Pres idênc ia  que 

de fe r iu  o  ped ido  de  e fe i to  suspens ivo  ao Recurso  Extraord iná r io  in te rposto 

naque le  ag ravo ) .  

 

7 .  Outross im,  in formaram as  re cuperandas  que  o  Estado  de  São 

Pau lo ,  se  va l endo da  dec i são  profe r ida  nos  au tos  da  Suspensão  de  Tute l a  

Prov i sór i a  nº  102 ,  ed i tou  a to  adminis t ra t ivo  de  “ c a s sa ç ão  da  i n s c r i ç ã o  d o  

Es tad o  d e  São  Pau l o  s em  a  ob s e r vân c i a  da  c o i s a  j u l gada ” ,  nos  segu in tes  te rmos :  

 

 

 
8 .  Em razão da  a l egada  não a fe tação da  dec i são  de  f l s .  12 .704/12 .718 

e  das  ques tões  inerentes  à  mesma  pe la  dec i são profe r ida  nos  au tos  da  

Suspensão  de  Tute la  Prov i sór i a  nº  102 ,  re i t e ra ram as  recuperandas  o  p le i to  

de  f l s .  17 .348/17 .355 .  

 
9 .  Com efe i to ,  não  se  pode  o lv ida r  que  a  ques tão  t raz ida  aos  au tos  

pe l a s  recuperandas  é  revo lv ida  por  uma  ex t rema  complex idade  de  fa tores 

ju r íd i cos ,  processua i s  e  econômicos  a  v i s ta  de  tudo o  que  se  processou 

nes te s  au tos  a té  a  presente  da ta  e ,  notadamente ,  d ian te  do  âmbi to  do 

pr inc íp io  da  prese rvação  da  empresa  que  nor te ia  e s ta  recuperação  jud ic i a l ,  





 

 

Rua da Ajuda, 35, 17° andar (parte) – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-915 

PABX: +55 (21) 2242-0447 

Fax: +55 (21) 2507-1271 

brunorezende@veloxmail.com.br 

-4- 

cu jo  P .R . J .  contém obr igações  que  se  e stenderão  a té  os  anos  de  2027  e  2032 

aos  c redores  que ader i ram às  opções  I I  e  I I I  de  pagamento ,  

re spec t ivamente ,  o  que  denota  a  g rande  re l evânc ia  da  cont inu idade  das 

a t iv idades  das  recuperandas  pa ra  o  in tegra l  cumpr imento  do  p lano .  

 

10 .  De modo a  ev idenc ia r  a  complex idade  das  ques tões  t raz idas pe l a s  

recuperandas  e  que c ingem sua  a tua l  s i tuação  f i sca l /cadas t ra l  junto  ao 

Estado  de  São  Pau lo ,  va le  aqu i  faze r  um b reve  re sumo das  dec i sões  

profe r idas  por e s te  d .  Ju ízo  em re lação  ao  tema  e  da  s i tuação  processua l  das 

mesmas  à  luz  dos  recursos  que  foram in te rpostos :  

 

  Decisão de  f ls .  8 .710/8.711  complementada às  f l s .  9 .313/9.316  

 

  Data  em que foram profer idas :  10/11/2016  e  14/03/2017  

 

  Objeto  da  decisão:  a to  de  ins tauração  do  processo  

admin i s t ra t ivo  1000360 -864216/2016  de  cassação  da  insc r i ção 

es tadua l ,  tendo a  dec i são  suspend ido o  re fe r ido  processo .  

 

  Recurso interposto  pe lo  Estado de São Paulo :  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  0016520-40.2017 .8 .19 .0000 .  

 

  Status  do recurso:  

 

Após  a  13 ª  Câmara  C íve l ,  sob  a  re l a tor ia  do  Des .  Gabr ie l  Zef i ro ,  

da r  pa rc i a l  p rov imento  ao  agravo  do  E stado  de  SP ,  a  Ref ina r i a  

in te rpôs  R ecurso  Espec ia l  e  Recurso  Extraordiná r io ,  tendo a  

Terce i ra  V ice  Pres idênc i a  de te rminado ,  em 10/10/2018,  o  

re torno dos  au tos  à  13 ª  Câmara  C íve l  para  exerc í c io  do  ju ízo de  

re t ra tação  ante  o  Tema 31  do  STF ,  na  forma  do  a r t i go  1 .030 ,  I I ,  

do  CPC .   
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Poste r iormente ,  fo i  profe r ida  nova  dec i são  pe la  Terce i ra  V ice  

Pres idênc ia ,  em 14/11/2018 ,  de fe r indo o  ped ido  de  e fe i to  

suspens ivo  ao  Recurso  Extraord iná r io  e  remetendo os  au tos  à  

or igem para  ju í zo  de  re t ra tação ,  decisão es ta  que ense jou o  

pedido de  Suspensão de  Tute la  Provisór ia  nº  102 formulado 

pe lo  Estado de  São Paulo  perante  o  STF .   

 

Após  o  Desembargador  Gabr ie l  Zef i ro  se  da r  por  suspe i to ,  o  

recurso  fo i  d i rec ionado ao  Des .  Mauro  Mart ins  em 19/12/2018 ,  

que  se  deu  por  imped ido  em 28/01/2019 ,  sendo o  fe i to  

red i s t r ibu ído pa ra  a  11 ª  Câmara  C íve l ,  sob  re la tor i a  d o  Des .  

Lu iz  Henr ique  Ol ive i ra  Marques .   

 

Em 19/09/2019,  a  11 ª  Câmara  C íve l  dec id iu  pe lo  dec l ín io de  

competênc ia  pa ra  a  13 ª  Câmara  C íve l ,  t endo a  recuperanda 

oposto  embargos  de  dec la ração  contra  ta l  dec i são,  os  qua i s  se  

encontram em mesa  pa ra  ju lgamento  e  de f in ição da  c âmara  

competente  pa ra  o  exerc íc io  do  ju ízo  de  re t ra tação .  

 

Em 28/11/2019,  o  Min i s t ro  Dias  Toffo l i  de fe r iu  o  ped ido  do 

Estado  de  São  Paulo  no  sent ido  de  suspender  os  e fe i tos da  

dec i são  profe r ida  pe l a  Terce i ra  V ice  Pres idênc ia  que confe r iu  

e fe i to  suspens ivo  ao recurso  ex t raordinár io  in te rposto  contra  o 
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acórdão  que  deu  parc i a l  p rov imento  ao Agravo  de  Ins t rumento 

nº  0016520 -40 .2017 .8 .19 .0000 .  

 

Assim,  no que tange a decisão de  f ls .  8 .710/8.711 ,  a  mesma 

fo i  re formada pe lo  TJERJ,  a t ravés  de  acórdão da  13 ª  Câmara  

Cíve l  que  se  encontra  em v igor  (por  força  da  decisão do  

Min.  Dias  Tof fo l i) ,  mas  em re lação ao qual  se  encontra  

pendente  (a)  o  exerc íc io  do juízo  de  re t ra tação determinado 

pe la  Tercei ra  Vice  Pres idência  do TJERJ,  em razão do 

Tema 31  do STF (art .  1 .030 ,  I I ,  C PC),  bem como (b)  a  

def inição sobre  a  Câmara  competente  para  o  exerc íc io  deste 

ju ízo  de re t ra tação,  ante  o  impedimento superveniente da 

13 ª  Câmara  Cíve l  pro la tora  do acórdão que re formou a  

decisão de  f ls .  8 .710/8.711 .  

 

  Decisão de  f l s .  12 .704/12 .718  (em re lação à  qual  se  di rige  a  

pet ição das  recuperandas  de  f ls .  17 .348/17 .355)   

 

  Data  em que fo i  profer idas :  08/01/2018  

 

  Objeto  da  decisão:  a to  admin i s t ra t ivo  que  de te rminou a  

ca ssação  da  insc r ição  es tadua l  da  recuperanda ,  t endo a  dec i são 

de te rminado que  (a )  o  a to  cassa tór io  da  insc r i ção  ST deverá  se r  

submet ido à  a t iv idade  rev i s iona l  das  ins tanc ia s  admin i s t ra t ivas ;  

e  que  (b )  o  a to  cassa tór io  somente  poderá  produz i r  e fe i tos 

ju r íd i cos  e  econômicos  após  o  prazo  do ar t .  63  da  LRE.  

 

  Recursos  interpostos  pe lo  Estado de  São Paulo  e  pe lo 

Minis tér io  Públ ico :  Agravo  de  Ins t rumento  nº  0006659-

93 .2018 .8 .19 .0000  e  0005878-71 .2018 .8 .19 .0000 ,  

re spec t ivamente .  
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  Status  do recurso:  

 

Após  a  22ª  Câmara  C íve l ,  sob a  re la tor i a  do Des .  Rogér io  de  

Ol ive i ra  Souza ,  por ma ior ia ,  da r  prov imento  aos  agravos  do 

Estado  de  SP e  do  MP,  a  Ref ina r ia  in terpôs  R ecurso  Espec ia l  e  

Recurso  Extraord iná r io ,  t endo a  Terce i ra  V ice  Pres idênc ia ,  em 

09/07/2019 ,  admi t ido  o  Recurso  Espec ia l ,  sem e fe i to  

suspens ivo ,  e  inadmit ido  o  Recurso  Extraord iná r io .   

 

(...) 

 

 

Ass im,  no que se  re fere  a  decisão de f l s .  12 .704/12 .718 ,  em 

re lação à  qual  se  di rec iona o  pedido das  recuperandas ,  a  

mesma fo i  re formada pe lo  TJERJ,  a t ravés  de  acórdão da 22ª  

Câmara  Cíve l ,  que  fo i  obje to  de recurso  especia l  sem efe i to 

suspensivo  que se en contra  pendente  de  ju lgamento pe lo 

STJ  e  onde se  discute  questão re lac ionada à  competência  do 

Juízo Recuperatór io .  
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11 .  A despe i to das med idas  in tentadas pe la s  recuperandas  que  

ense ja ram as  dec isões  e  recursos  ac ima  ind icados ,  a  Ref ina r i a  de  

Mangu inhos  também a ju izou  a  Ação  Dec la ra tór i a  nº  0028545 -

38 .2011 .8 .26 .0053 ,  em t râmi te  perante  o  Ju ízo  da  6 ª  Vara  de  Fazenda 

Púb l i ca  de  São  Paulo ,  cu j a  in ic ia l  fo i  juntada  à s  f l s .  17 .357/17.369,  que  

conta  com o  seguin te  pedido :  

 

 

 

12 .  A re fe r ida  ação  fo i  ju lgada  improcedente  pe lo  Ju ízo  Fazendár io  

pau l i s ta ,  tendo a  sentença  s ido  re formada  pe la  12 ª  Câmara  de  Di re i to  

Púb l i co  do  TJESP,  conforme acórdão  de  f l s .  17 .370/17 .379,  nos  te rmos da  

ementa  e  t recho do  acórdão  a  segui r ,  l i t t e r i s :  

 

APELAÇÃO – CASSAÇÃO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL – 

IMPOSSIBILIDADE –  DEVE O ESTADO AUTUAR OS 

DESCAMINHOS,  MAS NÃO IMPEDIR O EXERCÍCIO DE UMA 

ATIVIDADE – SENTENÇA REFORMADA  
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“ ( . . . )  É l i v re  o exerc í c io  da  in i c i a t iva  pr ivada ,  podendo o Estado  

f i sca l  au tua r  todos  os  descaminhos  e  sonegações ,  mas  não pode  

s imple smente  nega r  o  exerc íc io  de  uma  a t iv idade  a  um contr ibu in te  

do  imposto .  Se  o  contr ibu in te  de ixou de  reco lher ,  deverá  se r  

au tuado e  re sponder  severamente  por  seu  a to .  Se  o contr ibu in te  

adu l te rou  ou  fa l s i f i cou  documentos ,  a l ém da  au tuação  f i sca l ,  

poderá  se r  submet ido  à  apuração c r imina l .  

 

Entre tanto ,  a  au tor idade  fazendár i a  não  pode  se  desp i r  de  suas  

a t r ibu ições  ins t i tuc iona i s  pa ra  cumpr i r  mis te res  e s t ranhos ,  

impondo ,  por  v i a s  t ransversas ,  o  encerramento de  uma  a t iv idade 

l í c i ta .”  

 

13 .  O re fe r ido acórdão fo i  mant i do  pe lo  Supremo Tr ibuna l  Federa l ,  

nos  au tos  do  Agravo  em Recurso  Extraord iná r io  nº  1060488/SP,  por 

acórdão  da  re l a tor i a  do Min .  Lui s  Rober to  Barroso ,  juntado pe las  

recuperandas  à s  f l s .  17 .379/17 .423  que ,  de  fa to ,  j á  t rans i tou  em ju lgado,  

conforme ce r t idão  aba ixo (Doc.  nº  01 ) :  
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14 .  Conf i ra - se ,  a  propósi to ,  a  ementa  do  acórdão  do  STF,  l i t t e r i s :  

 

Di re i to  t r ibutá r io .  Agravo  in te rno  em recurso  ex t raord iná r io  com 
agravo .  Imped imento  de  renovação  da  insc r i ção  es tadua l  de  
soc iedade empresá r ia .  Res t r ição ao l i vre  exerc í c io  da  a t i v idade 
econômica  por  Porta r i a s  e s tadua i s .  Carac te r ização  como sanção  
po l í t ic a  pe lo Tr ibuna l  de  or igem.  Apl i cação  de  precedentes  des ta  
Cor te .  Revi são  de  maté r ia  fá t i co -proba tór ia .  Supressão  de  
ins tânc ia .  Desprov imento .   
 
1 .  Ao ana l i sa r  os  a rgumentos  do  agra vante ,  o  TJSP entendeu que  o 
imped imento  de  renovação da  insc r ição  es tadua l  c r i a  ób ice  ao  
desempenho das  a t iv idades  econômicas da  agravada ,  v io lando os  
a r t s .  1 º ,  IV ,  e  170 ,  IV ,  da  Const i tu i ção .  Af i rmou,  a inda ,  que  a s  
Por ta r i a s  CAT 92/98  e  CAT 02/2011 ,  que  mot iva ram o  
indefe r imento da  renovação da  insc r ição ,  mi t igam os  pr inc íp ios  da  
l i v re  concorrênc ia  e  da  l iv re  in i c i a t iva .   
 
2 .  O agravante  não consegu iu comprovar  perante  a s  ins tânc ia s  
in fe r iores  que  o  indefe r imento  da  renovação  da  insc r ição  es tadua l ,  
com base  nas  re fe r idas  por ta r ia s ,  não  conf igura  sanção  po l í t i c a ,  a  
jus t i f i ca r  a  não  apl icação  dos  precedentes  des ta  Cor te  em casos  
aná logos  a  e s te .   
 
3 .  Rever  o entend imento do  Tr ibuna l  de  or igem impl i ca r ia  
reaná l i se  de  fa tos à  luz  da  leg i s l ação  in f raconst i tuc io na l  
pe r t inente .  Não cabe  ao  STF,  em agravo em recurso 
ex t raordiná r io ,  ana l i sa r  se  o  cance l amento  de  insc r i ção  estadua l  
pa ra  a l t e ração  de  reg ime  de  apuração  de  t r ibuto  –  que  impl i ca  
mudança  na  per iod ic idade  de  cômputo  de  fa tos  ge radores ,  
pagamentos  e  cumpri mento  de  obr igações  acessór i a s  –  impede ,  na  
prá t i ca ,  o  desenvo lv imento  da  a t iv idade  econômica  empresa r ia l .   
 
4 .  O acórdão  recorr ido  es tá  fundado na  premissa  de  que  a  
insc r i ção  es tadua l  da  soc iedade  empresá r i a  não  é  renováve l ,  uma 
vez  que  o  indefe r imento  de  renovação  impede  o  desenvo lv imento  
das  suas  a t iv idades .  Ass im,  o Tr ibuna l  de  or igem não  se  
pronunc iou  a  re spe i to  da  inadimplênc ia  re i t e rada  da  recorr ida  nem 
quanto à  apl i cação ao caso  do entend imento f i rmado no  RE 
550 .769 ,  não sendo poss íve l  ao Supremo Tr ibuna l  Federa l  
conhecer  or ig ina r i amente  da  maté r ia ,  sob  pena  de  supressão  de  
ins tânc ia .  Óbice  pa ra  aprec iação  do  recurso  na  Súmula  284/STF.  5 .  
Agravo  in te rno  a  que  se  nega  prov imento .  Nos  te rmos do  a r t .  85 ,  §  
11 ,  do  CPC/2015 ,  f i ca  majorado em 25% o va lor  d a  ve rba  
honorá r ia  f i xado  na  ins tânc ia  in fe r ior ,  obse rvados  os  l imi te s  l ega i s  
do  a r t .  85 ,  §§  3 º ,  4 º  e  5 º .  
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15 .  Com efe i to ,  a  co i sa  ju lgada  formada  sobre  o  acórdão do TJESP e  a  

dec i são  do  STF nos  au tos  da  Ação  Dec la ra tór i a  ind icada  c r i a  um v íncu lo 

mandamenta l  en t re  o  Estado  de  São  Pau lo  e  a  recuperanda ,  no  sent ido  de  

v incula r  o  Estado  a  da r  cumpr imento  ao  re su l tado  prá t i co  da  ação  a  pa r t i r  

das  dec i sões  l á  profe r idas ,  independentemente  do  re su l tado  dos  agravos  de  

ins t rumento  in te rpostos  nos  presentes  au tos ,  j á  que  os  mesmos não 

in te r fe rem d i re tamente  na  sea ra  processua l  da  re fe r ida  ação dec la ra tór i a .  

 
16 .  Al iá s ,  d iga -se  que ,  no  que  tange  a s  a l egações  de  sonegação  f i sca l  

t ão  vent i l adas  pe lo  Estado  de  São  Pau lo ,  va le  d ize r  que  o  própr io  acórdão 

do  TJESP,  sobre  o qua l  ope rou  a  coisa  ju lgada  e  cu jo  cumpr imento  é  

requer ido  pe la  recuperanda ,  reg i s t ra  que  “ é  l i v r e  o  ex e r c í c i o  da  in i c i a t i va  

p r i vada ,  p od end o  o  Es t ad o  f i s c a l  au tua r  t od o s  o s  d e s c am inho s  e  s on e ga ç õ e s ,  ma s  nã o  

p od e  s imp l e sm en t e  n e ga r  o  ex e r c í c i o  d e  uma  a t i v id ad e  a  u m  c on t r ibu i n t e  d o  impo s t o .  

Se o  contr ibuinte  deixou de  recolher,  deverá  ser  autuado e  responder 

severamente  por  seu ato .  Se  o  contr ibuinte  adul terou ou fa ls i f icou 

documentos ,  a lém da autuação f iscal ,  poderá  ser  submetido à  apuração 

cr iminal”  (Apelação  Cíve l  nº  0028545-38 .2011 .8 .26 .0053 ,  12 ª  Câmara  de  

Di re i to  Públ i co ,  Des .  Re la tor  Ven íc io  Sa l l e s ,  publ i cado  em 25/04/2013) .  

 
17 .  Outross im,  a  despe i to  de  a  re fe r ida  Ação  Dec la ra tór i a  t rami ta r  

pe rante  Ju ízo  Fazendár io  de  São  Pau lo  e  de  j á  conta r  com inc idente  de  

cumpr imento  de  sentença ,  conforme not i c iado  pe lo  Estado  de  São  Pau lo 

(processo  nº  0036583 -58 .2019 .8 .26 .0053) ,  não  se  pode  o lv idar  que a  maté r ia  

t ra tada  na  d i t a  demanda ,  sobre  a  qua l  se  operou a  co i sa  ju lgada ,  possu i  

re l ação  ín t ima  e  e s t re i t a  com os  propós i tos  da  presente  recuperação  jud ic ia l ,  

ao  passo  em que v i sa  mante r  cont inu idade  das  a t iv idades  da  recuperanda no 

Estado  de  São Pau lo ,  medida  e ssa  impresc ind íve l  pa ra  o regu la r  

cumpr imento  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  que ,  como j á  fa lado,  

pe rdura rá  a té  os  an os  de  2 .027  e  2 .032.   

 
18 .  E es ta  re l ação se  e st re i t a  a inda  ma i s  d iante  da  not í c i a  t raz ida  pe l a  

recuperanda  à s  f l s .  18 .071 ,  segundo a  qua l  o  Estado  de  São Pau lo pub l i cou 

a to  comunicando a  ra t i f i cação  da  dec i são  admini s t ra t iva  que  cassou  a  





 

 

Rua da Ajuda, 35, 17° andar (parte) – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-915 

PABX: +55 (21) 2242-0447 

Fax: +55 (21) 2507-1271 

brunorezende@veloxmail.com.br 

-12- 

insc r i ção  es tadua l  da  recuperanda ,  o  que  pode ,  eventua lmente ,  i r  de  

encontro com a  co isa  ju lgada  formada  nos  au tos  da  Ação Dec la ra tór ia ,  se  

observado o  teor  do ped ido  da  ação  ( f l s .  17 .357/17 .369) .  

 

19 .  Certo  é  que o  Código  de  Processo  Civ i l  e s tabe lece  em seu a r t i go 

67  e  seguin tes  a  Cooperação  Nac iona l ,  confe r indo aos  órgãos  do  Poder  

Jud ic iá r io  (e s tadua l  ou  federa l )  o  dever  de  rec íproca  cooperação ,  por  me io 

de  seus  mag i s t rados e  se rv idores ,  merecendo aqu i  des taque  o  a r t i go  69 ,  §2º ,  

IV  e  VII ,  que  prevê  a  adoção de  a tos  concer tados  en t re  ju ízes  cooperantes 

pa ra  e fe t iva r  medidas  e  prov idênc ia s  pa ra  a  recuperação  e  prese rvação  de  

empresas ,  bem como para  a  execução  de  dec i são  ju r i sd ic iona l 1.  

 

20 .  Com efe i to ,  a  cooperação  ju r i sd ic iona l  t em como f im confe r i r  

ce le r idade  ao  processo ,  contornando os  t râmi te s  burocrá t icos  que  podem 

compromete r  o  seu regu la r  andamento e  a  sua  e fe t iv idade ,  sendo ,  a ss im,  

per fe i tamente  ap l icáve l  ao  caso  em te l a ,  an te  todas  a s  pecul i a r idades  

ine rentes  à  s i tuação  ora  desc r i t a ,  notadamente  d i ante  do  ú l t imo a to 

pub l i cado pe la  Fazenda Estadua l ,  que ,  ev identemente ,  demandam uma 

                                                 

1 Art. 67. Aos órgãos do Poder Judiciário, estadual ou federal, especializado ou comum, em todas as instâncias e 
graus de jurisdição, inclusive aos tribunais superiores, incumbe o dever de recíproca cooperação, por meio de seus 
magistrados e servidores. 
 
Art. 68. Os juízos poderão formular entre si pedido de cooperação para prática de qualquer ato processual. 
 
Art. 69. O pedido de cooperação jurisdicional deve ser prontamente atendido, prescinde de forma específica e pode 
ser executado como: 
I - auxílio direto; 
II - reunião ou apensamento de processos; 
III - prestação de informações; 
IV - atos concertados entre os juízes cooperantes. 
§ 1º As cartas de ordem, precatória e arbitral seguirão o regime previsto neste Código. 
§ 2º OS ATOS CONCERTADOS ENTRE OS JUÍZES COOPERANTES PODERÃO CONSISTIR, 
ALÉM DE OUTROS, NO ESTABELECIMENTO DE PROCEDIMENTO PARA: 
I - a prática de citação, intimação ou notificação de ato; 
II - a obtenção e apresentação de provas e a coleta de depoimentos; 
III - a efetivação de tutela provisória; 
IV - A EFETIVAÇÃO DE MEDIDAS E PROVIDÊNCIAS PARA RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO 
DE EMPRESAS; 
V - a facilitação de habilitação de créditos na falência e na recuperação judicial; 
VI - a centralização de processos repetitivos; 
VII - A EXECUÇÃO DE DECISÃO JURISDICIONAL. 
§ 3º O pedido de cooperação judiciária pode ser realizado entre órgãos jurisdicionais de diferentes ramos do Poder 
Judiciário. 





 

 

Rua da Ajuda, 35, 17° andar (parte) – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-915 

PABX: +55 (21) 2242-0447 

Fax: +55 (21) 2507-1271 

brunorezende@veloxmail.com.br 

-13- 

so lução  ma i s  abrangente  e  e fe t iva  do que  burocrá t i ca .  Neste  sent ido,  

conf i ra - se  a  l i ção  do i lus t re  professor  Serg io  Campinho 2:  

 

“O Código de  Processo  C iv i l ,  inovando na  maté r i a ,  cu ida  da  
cooperação  jud ic i á r i a  nac iona l  nos  a r ts .  67  a  69 .  O seu c la ro 
in tu i to ,  ao ins t i tu i r  o  dever  de  rec íproca  cooperação  entre  os  
d i s t in tos  órgãos  do  Poder  Jud ic i á r io  Nac iona l ,  é  o  de  inc rementa r  
a  e f i c i ênc ia  do  se rv iço  jud ic i á r io ,  implantando uma po l í t ic a  de  
in forma l idades  e  ag i l idade .  Essa  cooperação  conceb ida  no  Código 
de  2015  tem por  e scopo incent iva r  e  pe rmi t i r  o  in te rcâmbio  e  o 
aux í l io  rec íproco  ent re  os  ju í zos ,  mesmo que  de  ramos d i s t in tos .  
( . . . )  
A  formulação  do  ped ido  de  cooperação ent re  órgãos ju r i sd ic iona i s  
se  des t ina  à  prá t ica  de  qua lquer  a to  processua l ,  impondo a  le i  que  
e l e ,  o  ped ido,  se ja  prontamente  a tendido.  
O Código destaca,  como se  vê ,  a  cooperação para  confer i r  
e fe t iv idade a  medidas  e  prov idências  v isando à  recuperação e  
preservação de  empresas  e  à  fa c i l i tação de  habi l i tação de 
crédi to  nos  processos  fa l imentar  e  Recuperacional . ”  

 

21 .  Nesse  contex to ,  sendo ce r to  que  o  cumpr imento  da  sentença  

dec la ra tór i a ,  t rans i tada  em ju lgado nos  au tos  do  processo  nº  0028545 -

38 .2011 .8 .26 .0053 ,  re f l e te  inequívocos  e fe i tos  à  presente  recuperação 

jud ic i a l ,  const i tu indo -se  em medida  impresc ind íve l  pa ra  a  recuperação  e  

prese rvação da  empresa ,  j á  que  suas  operações  no Estado de  São  Pau lo 

dependem de  sua  insc r i ção  es tadua l ,  en tende  o  A . J . ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  ser  

ap l icáve l  ao  caso os  pr inc íp ios  e  med idas  ine rentes  à  cooperação 

ju r i sd ic iona l ,  nos  termos dos  a r t i gos  67 ,  68  e  69 ,  §2º ,  IV  e  VII  do  CPC,  no 

sent ido  de  se r  so l i c i t ada  a  cooperação  ju r i sd ic iona l  do  Ju ízo  da  6 ª  Vara  de  

Fazenda  Púb l i ca  de  São  Paulo ,  nos au tos  do  processo  nº  00365 83-

58 .2019 .8 .26 .0053 ,  a  f im de  e fe t iva r  o  cumpr imento  da  co i sa  ju lgada  

decorrente  dos  acórdãos  do  TJESP e  do  STF ,  profe r idos  nos  au tos  da  

sobred i ta  Ação  Dec la ra tór i a  v inculada  àque le  fe i to ,  com a  adoção  das 

med idas  per t inentes  à  manutenção  da  insc r i çã o  da  soc iedade  au tora  que se  

                                                 

2
 - CAMPINHO, Sergio Murilo. Alguns Impactos do novo Código de Processo Civil no Processo de 

Recuperação Judicial in O Novo Processo Civil Brasileiro: Temas relevantes - Estudos em homenagem ao 

Professor, Jurista e Ministro Luiz Fux (Coordenadores: Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, José Roberto dos 

Santos Bedaque, Paulo Cezar Pinheiro Carneiro e Teresa Arruda Alvim). Rio de Janeiro: Editora GZ, 2018, 

pp.521-534 
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encontra  em recuperação  judic ia l ,  reg i s t rando -se  que ,  nos  te rmos do  acórdão 

do  TJESP a  se r  cumpr ido ,  “ é  l i v r e  o  ex e r c í c i o  d a  i n i c i a t i va  p r i vada ,  p od end o  o  

Es t ad o  f i s c a l  au tua r  t od o s  o s  d e s c am inho s  e  s on e ga ç õ e s ,  mas  nã o  p od e  s im p l e sm en t e  

n e ga r  o  ex e r c í c i o  d e  uma  a t i v id ad e  a  um  c on t r ibu in t e  d o  impo s t o .  Se o  contr ibuinte  

deixou de  recolher,  deverá  ser  autuado e  responder  severamente  por 

seu ato.  Se o  contr ibuinte  adul terou ou fa ls i f icou documentos ,  a lém da 

autuação f iscal ,  poderá  s er  submetido à  apuração cr iminal ”  (Apelação 

C íve l  nº  0028545 -38 .2011 .8 .26 .0053 ,  12 ª  Câmara  de  Di re i to  Púb l i co ,  Des .  

Re la tor  Ven íc io  Sa l le s ,  pub l i cado  em 25/04/2013) .  

 

22 .  Em caso  de  de fe r imento  do  ple i to ,  pugna -se  pe la  exped ição  de  

of í c io  aos  Delegados  Reg iona i s  Tr ibutá r ios  (DRT3e  DRT1)  ind icados  à s  f l s .  

18 .072  ( i tens  “c”  e  “d” )  e  à  Fazenda  do  Estado  de  São Pau lo  pa ra  que 

tomem conhec imento  da  so l ic i tação  da  cooperação ju r i sd ic iona l  

eventua lmente  de te rminada ,  bem como da  necess idade  de  observânc ia  da  

a fe tação  do Tema 987  ("Pos s i b i l i d ad e  da  p rá t i c a  d e  a t o s  c on s t r i t i v o s ,  em  fa c e  d e  

emp r e sa  em  r e cup e ra ção  j ud i c i a l ,  em s e d e  d e  ex e cu çã o  f i s c a l " )   à  s i s temát ica  dos 

recursos  repe t i t i vos do  STJ  que  suspendeu  o  processamento  de  todos  os 

fe i tos  pendentes .  

 

-I I -  
PEDIDO 

 
23 .  Por  todo o  ex posto ,  pugna -se  a  V .Exa . :  

 
a .  Que se  d igne ,  nos  te rmos dos  a r t i gos  67 ,  68  e  69 ,  §2º ,  IV  e  

VII  do  CPC,  so l ic i ta r  a  cooperação  ju r i sd ic iona l  do  Ju ízo  da  6 ª  

Vara  de  Fazenda  Púb l i ca  de  São  Pau lo ,  nos  au tos  do  processo  nº  

0036583 -58.2019 .8 .26 .0053 ,  no  sent ido  de  e fe t iva r ,  com máx ima  

ce le r idade ,  o  cumpr imento  da  coi sa  ju lgada  decorrente  dos 

acórdãos  do  TJESP e  do  STF ,  profe r idos  nos  au tos  da  Ação  

Dec la ra tór ia  nº  0028545 -38 .2011 .8 .26 .0053  v incu lada  àque le  fe i to ,  

com a  adoção  das  med idas  per t inentes à  manutenção  da  in sc r i ção  

es tadua l  de  subst i tu to  t r ibutá r io  da  soc iedade  Ref inar i a  de  
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Petró leos  de  Mangu inhos  S/A -  em recuperação  jud ic i a l ,  tendo em 

v i s ta  que  o  cumpr imento  dos  re fe r idos  acórdãos re f l e te  

inequívocos  e fe i tos  à  presente  recuperação  jud ic i a l ,  sendo 

impresc ind íve l  pa ra  a  recuperação  e  prese rvação  da  recuperanda ,  j á  

que  suas  operações no  Estado  de  São Pau lo  dependem de  sua  

insc r i ção  es tadua l  de  subst i tu to  t r ibutá r io ,  reg i s t rando -se  que ,  nos  

te rmos do  acórdão  do  TJESP a  se r  cumpr ido ,  “ é  l i v r e  o  ex e r c í c i o  da  

i n i c i a t i va  p r i vada ,  p od end o  o  Es t ad o  f i s c a l  au tua r  t od o s  o s  d e s cam inho s  e  

s on e ga ç õ e s ,  ma s  nã o  p od e  s imp l e sm en t e  n e ga r  o  ex e r c í c i o  d e  uma a t i v i d ad e  a  

um  c on t r i bu i n t e  d o  impo s t o .  Se o  contr ibuinte  deixou de  recolher ,  

deverá  ser  autuado e  responder  severamente  por  seu ato.  Se  o  

contr ibuinte  adul terou ou fa ls i f icou documentos ,  a lém da 

autuação f iscal ,  poderá  ser  submetido à  apuração cr iminal ”  

(Ape lação  C íve l  nº  0028545 -38 .2011 .8 .26 .0053,  12 ª  Câmara  de  

Di re i to  Púb l ico ,  Des .  Re la tor  Ven íc io  Sa l l e s ,  pub l icado  em 

25/04/2013) .  

 

b .  Em caso  de  de fe r imento  do pedido  supra ,  pugna -se  pe la  

exped ição  de  of í c io  a os  De legados  Reg iona i s  Tr ibutá r ios  (DRT3  e  

DRT1)  ind icados à s  f l s .  18 .072  ( i t ens  “c”  e  “d” )  e  à  Fazenda  do 

Estado  de  São  Pau lo  pa ra  que  tomem conhec imento  da  so l ic i t ação  

da  cooperação  ju r i sd ic iona l  eventua lmente  de te rminada ,  bem como 

da  necess idade  de  observânc ia  da  a fe tação  do  Tema 987 

("Pos s i b i l i d ad e  da  p rá t i ca  d e  a t o s  c on s t r i t i v o s ,  em f a c e  d e  empr e sa  em  

r e c up e ra çã o  j ud i c i a l ,  em  s e d e  d e  ex e cu çã o  f i s c a l " )  à  s i s temát ica  dos  

recursos  repe t i t ivos  do  STJ  que suspendeu  o  processamento  de  

todos  os  fe i tos  pendentes ,  no  tocan te  à s  execuções  f i sca i s  

eventua lmente  a ju izadas ,  que  tem como ob je t ivo  e fe t iva r ,  com 

máx ima  ce le r idade ,  o  cumpr imento  dos acórdãos  do  TJESP e  do  

STF t rans i t ados  em ju lgado ,  profe r idos  nos  au tos  da  Ação 

Dec la ra tór ia  nº  0028545 -38 .2011 .8 .26 .0053  v incu lada  àque le  fe i to ,  

com a  adoção  das  med idas  per t inentes à  manutenção  da  insc r i ção  

es tadua l  de  subst i tu to  t r ibutá r io  da  soc iedade  Ref inar i a  de  
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Petró leos  de  Mangu inhos  S /A -  em recuperação  jud ic ia l .  

 

c .  Determinar  a  int imação  das  recuperandas  pa ra  se  

man i fe s ta rem sobre  a s  pe t ições  do  A . J .  de  f l s .  16 .891/16 .901  e  

16 .234/16.252 .  

 

d .  Fls .  17 .068  –  Tendo em v i s ta  que  o  créd i to  do c redor  fo i  

depos i tado  em ju ízo  pe l a s  recuperandas ,  c onforme f l s .  13 .603  e  

13 .614/13.617  (dos  au tos  f í s icos  –  loca l i zadas  à s  e - f l s .  

13 .806/13.855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  op ina  o  A . J .  pe lo 

de fe r imento  do  ped ido  de  l evantamento  do  c réd i to  devido  ao 

c redor  TRANSPORTADORA SOBERANA LTDA   –  CNPJ 

45 .199 .510/0001 -78 ,  no  va lor  de  R$ 679,10  ( se i scentos  e  se tenta  e  

nove rea i s  e  dez  centavos) ,  com os  ac résc imos f inance i ros 

per t inentes  a  ta l  va lor ,  conforme as  cond ições  do  PRJ 

homologado ,  exped indo -se  mandado de  pagamento  em nome do  

c redor ,  in t imando -o ,  na  pessoa  do seu  a dvogado,  sobre  a  

exped ição  do  mandado .   

 

e .  Fls .  17 .073  –  Tendo em v i s ta  que  o  créd i to  do c redor  fo i  

depos i tado  em ju ízo  pe l a s  recuperandas ,  conforme f l s .  13 .603  e  

13 .614/13.617  (dos  au tos  f í s icos  –  loca l i zadas  à s  e - f l s .  

13 .806/13.855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  op ina  o  A . J .  pe lo 

de fe r imento  do  ped ido  de  l evantamento  do  c réd i to  devido  ao 

c redor  OFFICER S/A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 

TECNOLOGIA –  CNPJ 71 .702.716/0001 -89,  no  va lor  de  R$  

34 .404 ,22  ( t r in ta  e  qua t ro  mi l ,  qua t rocentos  e  qua t ro  rea i s  e  v in te  

e  do i s  centavos) ,  com os  ac résc imos f inance i ros  per t inentes  a  t a l  

va lor ,  conforme as  cond ições  do  PRJ  homologado ,  exped indo -se  

mandado de  pagamento  com ordem de transfe rênc ia  do  va lor  pa ra  

a  conta  corrente  in formada  à s  f l s .  17 .073  que  deve  se r  de  

t i tu l a r idade  do  c redor ,  in t imando -o ,  na  pessoa  do  seu advogado,  

sobre  a  exped ição  do  mandado .   
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f .   Fls .  17 .077  -  Tendo em v i s ta  que  o  créd i to  do  c redor  fo i  

depos i tado  em ju ízo  pe l a s  recuperandas ,  conforme f l s .  13 .603  e  

13 .614/13.617  (dos  au tos  f í s icos  –  loca l i zadas  à s  e - f l s .  

13 .806/13.855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  op ina  o  A . J .  pe lo 

de fe r imento  do  ped ido  de  l evantam ento  do  c réd i to  devido  ao 

c redor  MASSA FALIDA DE EXPRESSO JAVALI S/A – CNPJ 

88 .610 .266/0007 -92 ,  no  va lor  de  R$  3 .406 ,98 ( t rê s  mi l ,  

qua t rocentos  e  se i s  rea i s  e  noventa  e  o i to  centavos) ,  com os  

ac résc imos f inance i ros  per t inentes  a  t a l  va lor ,  conforme as  

cond ições  do  PRJ  homologado ,  t ransfe r indo -se  o  va lor  pa ra  conta  

jud ic i a l  v incu lada  ao  processo  de  fa lênc i a  nº  010/1 .15 .0000788 -9 

(CNJ 0001572 -77.2015 .8 .21 .0010) ,  em t râmi te  na  6 ª  Vara  Cíve l  de  

Caxia s  do  Su l/RS ,  in t imando -se  o  credor ,  na  pessoa  do  seu 

advogado,  sobre  a  dec i são .  

 

g .  Fls .  17 .091  –  Tendo em vi s ta  que  não  fo i  loca l i zado  o  nome 

do  c redor  LUBRIFICANTES FÊNIX LTDA –  CNPJ 

59 .723 .874/0001 -10 ,  na  re l ação  de  f l s .  13 .614/13.617  (dos  au tos  

f í s i cos  –  loca l izadas  à s  e - f l s .  13 .806/13 .855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  

pugna -se  pe l a  in t imação  das  recuperandas  pa ra  in formarem,  no 

prazo  de  05  (c inco)  d i a s ,  se  o  c réd i to  do  re fe r ido  c redor  fo i  

depos i tado  jud ic i a lmente  ou  se  fo i  pago  d i re tamente .  

 

h .  Fls .  17 .110/17 .112  –  Tendo em vi s ta  que  o  c réd i to  do  c redor  

Massa  Fa l ida  de  Banco  BVA SA fo i  depos i tado  em ju ízo pe la s  

recuperandas ,  conforme f l s .  13 .603  e  13 .614/13.617  (dos  au tos 

f í s i cos  –  loca l izadas  à s  e - f l s .  13 .806/13 .855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  

bem como que  fo i  demonst rada  a  cessão do  c réd i to  ao  requerente  

nos  au tos  do  processo  n º  0425417 -  57 .2015 .8 .19 .0001   op ina  o  A . J .  

pe lo  de fe r imento  do ped ido de  l evantamento  do  c rédi to  dev ido  ao  

c redor  NOVAPORTFÓLIO PARTICIPAÇÕES S/A CNPJ Nº  

27 .025 .181/0001 -67 ,  no  va lor  de  R$  339.460 ,39  ( t rezentos  e  t r in ta  
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e  nove  mi l ,  qua t rocentos  e  se ssenta  rea i s  e  t r in ta  e  nove  centavos) ,  

com os  ac résc imos f inance i ros  per t inentes  a  ta l  va lor ,  conforme as  

cond ições  do  PRJ homologado ,  exped indo -se  mandado de  

pagamento  em nome do  d i to  c redor ,  in t imando-o ,  na  pessoa  do  seu  

advogado,  sobre  a  exped ição  do  mandado .  

 

i .  Fls .  17.730/17 .731  –  Tendo em v i s ta  que  o  c réd i to  do  c redor  

fo i  depos i tado  em ju ízo  pe la s  recuperandas ,  conforme f l s .  13 .603  e  

13 .614/13.617  (dos  au tos  f í s icos  –  loca l i zadas  à s  e - f l s .  

13 .806/13.855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  op ina  o  A . J .  pe lo 

de fe r imento  do  ped ido  de  l evantamento  do  c réd i to  devido  ao 

c redor  GR SERVIÇOS E ALIMENTAÇÃO LTDA (a tua l  

denominação  de  GR S/A)  –  CNPJ 02 .905.110/0001 -28 ,  no  va lor  de  

R$ 7 .212 ,36  ( se te  mi l ,  duzentos  e  doze  rea i s  e  t r in ta  e  se i s  

centavos) ,  com os  ac résc imos f inance i ros  pe r t inentes  a  t a l  va lor ,  

conforme as  cond ições  do  PRJ  homologado ,  expedindo -se  

mandado de  pagamento  com ordem de transfe rênc ia  do  va lor  pa ra  

a  conta  corrente  in formada  à s  f l s .  17 .731  que  deve  se r  de  

t i tu l a r idade  do  c redor ,  in t imando -o ,  na  pessoa  do  seu advog ado,  

sobre  a  exped ição  do  mandado .   

 

j .  Fls .  18 .076  –  Tendo em v i s ta  que  o  créd i to  do c redor  fo i  

depos i tado  em ju ízo  pe l a s  recuperandas ,  conforme f l s .  13 .603  e  

13 .614/13.617  (dos  au tos  f í s icos  –  loca l i zadas  à s  e - f l s .  

13 .806/13.855  dos  au tos  e l e t rônicos) ,  op in a  o  A . J .  pe lo 

de fe r imento  do  ped ido  de  l evantamento  do  c réd i to  devido  ao 

c redor  INDÚSTRIA PETROQUÍMICA DO SUL LTDA  – CNPJ 

92 .678 .432/0001 -74 ,  no  va lor  de  R$  2 .668 ,50  (do i s  mi l ,  se i scentos 

e  se ssenta  e  o i to  rea i s  e  c inquenta  centavos) ,  com os  ac résc imos 

f inance i ros  per t inentes  a  t a l  va lor ,  conforme as  cond ições  do  PRJ  

homologado ,  exped indo -se  mandado de  pagamento com ordem de 

t ransfe rênc ia  do  va lor  pa ra  a  conta  corrente  in formada  à s  f l s .  

18 .076  que  deve ser  de  t i tu l a r idade  do  c redor ,  in t imando -o ,  na  
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pessoa  do  seu  advogado ,  sobre  a  exped ição  do  mandado .  

 

 

E .  Defe r imento .  

 

R io  de  Jane i ro ,  22  de  j ane i ro  de  2020 .  

 
 
 

ADMINISTRADOR JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .  P .  de  Rezende  
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